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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : S B DO E S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. DILIGÊNCIAS 
PRELIMINARES. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmou a compreensão de que a validade da busca 
pessoal está condicionada à existência de fundadas 
suspeitas, amparadas em situação fática que, diante 
das peculiaridades e dinâmica dos acontecimentos 
próprios da diligência policial, demonstre clareza e 
objetividade quanto à posse, por parte do investigado, 
de objeto que constitua corpo de delito
2. No caso, consta dos autos que a autoridade policial 
fez campana próximo à residência do réu, em 
decorrência de informações de que o indivíduo seria 
procurado pela Justiça e estaria naquele endereço em 
determinado horário. Ao observar a chegada de 
pessoa com características físicas compatíveis com a 
denúncia anônima recebida, foi realizada a abordagem 
policial em via pública na qual se constatou que o ora 
recorrente guardava consigo moeda falsa. Desse 
modo, nos termos da fundamentação contida no 
acórdão recorrido, as ações não foram arbitrárias, nem 
tiveram como justificativa o mero tirocínio dos agentes 
policiais, sendo decorrência de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
pela prática da conduta criminosa no local. 
3. Não há evidência de que a diligência levada a efeito 
pela polícia tenha ocorrido por mero subjetivismo 
decorrente de motivos preconceituosos, 
estereotipados ou com intuito discriminatório de raça 
ou condição social, o que, sem dúvida, invalidaria a 
busca, na linha da jurisprudência desta Corte 

Documento eletrônico VDA46330490 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/03/2025 16:01:25
Publicação no DJEN/CNJ de 27/03/2025. Código de Controle do Documento: b6daceab-ee62-460e-8093-1c9947a52df6



Superior. 
4. Presentes as fundadas suspeitas que amparam a 
atuação policial, conforme precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. Ademais, a desconstituição da conclusão exarada 
pelo Tribunal local implicaria revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que não se coaduna com a 
presente via, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 24 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. DIREITO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MOEDA FALSA. DILIGÊNCIAS 
PRELIMINARES. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS 
SUSPEITAS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmou a compreensão de que a validade da busca 
pessoal está condicionada à existência de fundadas 
suspeitas, amparadas em situação fática que, diante 
das peculiaridades e dinâmica dos acontecimentos 
próprios da diligência policial, demonstre clareza e 
objetividade quanto à posse, por parte do investigado, 
de objeto que constitua corpo de delito
2. No caso, consta dos autos que a autoridade policial 
fez campana próximo à residência do réu, em 
decorrência de informações de que o indivíduo seria 
procurado pela Justiça e estaria naquele endereço em 
determinado horário. Ao observar a chegada de 
pessoa com características físicas compatíveis com a 
denúncia anônima recebida, foi realizada a abordagem 
policial em via pública na qual se constatou que o ora 
recorrente guardava consigo moeda falsa. Desse 
modo, nos termos da fundamentação contida no 
acórdão recorrido, as ações não foram arbitrárias, nem 
tiveram como justificativa o mero tirocínio dos agentes 
policiais, sendo decorrência de coleta progressiva de 
elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
pela prática da conduta criminosa no local. 
3. Não há evidência de que a diligência levada a efeito 
pela polícia tenha ocorrido por mero subjetivismo 
decorrente de motivos preconceituosos, 
estereotipados ou com intuito discriminatório de raça 
ou condição social, o que, sem dúvida, invalidaria a 
busca, na linha da jurisprudência desta Corte 
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Superior. 
4. Presentes as fundadas suspeitas que amparam a 
atuação policial, conforme precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.
5. Ademais, a desconstituição da conclusão exarada 
pelo Tribunal local implicaria revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que não se coaduna com a 
presente via, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por S. B. DO E. S. contra a 
decisão que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante defende o desacerto da decisão 
recorrida, reiterando as alegações de ilicitude probatória decorrente da nulidade 
da busca pessoal realizada sem fundada suspeita.

Afirma que inexistem fundadas razões, conforme indicado na decisão 
agravada, considerando que os policiais efetuaram a busca pessoal apenas com 
base em denúncia anônima, sem nenhuma suspeita de que o agravante 
estivesse de posse de objetos ilícitos.

Aduz, ainda, o seguinte (fls. 869 e 870):

Ora, ocorrendo denúncia anônima, é necessário que sejam 
realizadas diligências a fim de conferir alguma concretude ao 
que foi delatado. Somente após a posse das informações que 
tornem seguro o relato da denúncia anônima é que se pode falar 
em fundadas razões para a realização da busca e apreensão.
No caso, após denúncia anônima os policiais civis [G. P.] e [C. A. 
E.] se deslocaram até a residência na qual o suspeito 
ingressaria. Após algum tempo, presenciaram a chegada de S. 
B. DO E. S., cujas características físicas correspondiam àquelas 
do suspeito, informadas na suposta denúncia. Contudo, o 
recorrente, quando chegou àquela residência, não foi visualizado 
em situação de evidente flagrância delitiva pelos policiais, sendo 
assim, a abordagem e busca pessoal não decorreu de fundada 
suspeita, mas a partir de informação anônima de que pessoa 
com características do recorrente se encontraria em local 
próximo ao da prisão.

Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente 
provimento do recurso especial.

Manifestação do Ministério Público Federal pelo improvimento do 
agravo regimental (fls. 879-885).
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É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou 
provimento ao recurso especial.

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe:

A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar.

Sob essa ótica, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou a 
compreensão de que a validade da busca pessoal está condicionada à 
existência de fundadas suspeitas, amparadas em situação fática que, diante das 
peculiaridades e dinâmica dos acontecimentos próprios da diligência policial, 
demonstre clareza e objetividade quanto à posse, por parte do investigado, de 
objeto que constitua corpo de delito.

No caso concreto, ao analisar o conteúdo do acórdão impugnado, 
verifica-se que a busca pessoal teve o seu delineamento fático orientado pelas 
seguintes circunstâncias: foi realizada vigilância prévia em frente ao imóvel 
mencionado em denúncia anônima, que informava que, no local, chegaria um 
indivíduo procurado pela polícia, cujas características físicas correspondiam às 
do agravante.

A propósito, segue a transcrição dos fundamentos apresentados pelo 
Tribunal de origem para afastar a alegação defensiva de nulidade da busca 
pessoal, oportunidade em que consigna o respaldo da diligência em fundadas 
suspeitas suficientes para justificá-la (fls. 754-758, grifo próprio):

Em juízo, a testemunha [G. P.], policial civil, declarou que, no dia 
dos fatos, tomaram conhecimento durante o plantão de que o 
acusado seria procurado pela Justiça, de forma que o seu chefe 
determinou que fossem ao local indicado, às 02h00min. 
Aguardaram no local por cerca de trinta minutos, quando ali 
chegou em um táxi o suspeito, cuja compleição correspondia 
às características físicas de que tinham informação. 
Abordaram-no e verificaram que estava em posse de uma bolsa 
e um aparelho celular. Em uma das laterais da bolsa havia três 
maços de cédulas de dinheiro embalados em papel sulfite e, 
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olhando-as, perceberam que eram falsas. [...]
Por sua vez, a testemunha [C. A. E], policial civil, relatou que, no 
dia dos fatos, o seu chefe fora informado pelo plantonista 
durante a madrugada que, nas proximidades da delegacia, 
chegaria um indivíduo procurado pela Justiça. Dirigiu-se então 
com o seu colega [P.] ao local indicado pelo chefe, em uma 
viatura descaracterizada. Fizeram campana por cerca de vinte 
minutos, a vinte metros do local indicado [...]
Analisadas todas as provas coligidas, em especial os 
depoimentos colhidos, julgo que deve ser afastada a alegação 
aventada de ilicitude das provas decorrentes das buscas 
domiciliar e pessoal contra o acusado, por terem sido fundadas 
em denúncia anônima, o que estaria em desconformidade com 
os artigos 240, §§ 1º e 2º, e 244, do Código de Processo Penal.
Aqui, não há falar em nulidade do processo em virtude de 
ilicitude das provas obtidas a partir do ingresso em domicílio 
baseado em denúncia anônima. Não houve afronta a preceitos 
constitucionais e nem abuso por parte dos policiais que 
efetuaram a prisão em flagrante, como quer fazer crer a defesa.
[...]
No caso, a partir de fatos noticiados de forma anônima, os 
policiais civis [G. P.] e [C. A. E] realizaram diligência preliminar 
de campana em frente à residência em qual o suspeito 
ingressaria. Após algum tempo, presenciaram a chegada de [S. 
B. DO E. S.], cujas características físicas correspondiam àquelas 
do suspeito, informadas na denúncia.
Ambas as testemunhas policiais foram uníssonas em afirmar 
terem abordado [S.] quando ele ainda estava fora da residência 
e que, em busca pessoal, lograram encontrar as cédulas falsas 
em questão.
O relato dos policiais é corroborado pelo depoimento da 
informante [T. B. DO E. S.], que afirmou em juízo ter visto seu 
irmão algemado fora da residência. Por sua vez, a testemunha 
[J. R. S. E Q.] afirmou que o réu fora abordado quando estava na 
residência e algemado quando já estava entrando dentro dela.
A despeito de pequenos desencontros entre os depoimentos das 
testemunhas e da informante, é certo que não divergem quanto 
ao fato essencial deque o acusado foi detido pelos policiais 
quando ainda adentrava a residência, junto ao seu primeiro 
portão. O único depoimento que destoa consideravelmente desta 
versão e que, portanto, carece de verossimilhança é o 
interrogatório do próprio acusado, segundo o qual já havia 
ingressado na casa e ultrapassado o seu segundo portão 
quando foi preso.
Em suma, a busca pessoal feita pelos policiais estava fundada 
em legítima suspeita de que o acusado estivesse em posse de 
objetos ilícitos – isto é, as cédulas falsas – e, ademais, a 
abordagem foi realizada fora de domicílio privado, atuação que 
se mostra em consonância com a garantia constitucional e o 
procedimento previsto nos artigos 240 e 244 do Código de 
Processo Penal.
As provas apresentadas pela acusação levam à conclusão de 
que [S. B. DO E. S.] livre e conscientemente guardava consigo 
moeda falsa, de forma que, suficientemente comprovada a 
prática delitiva, mantenho sua condenação pela prática do crime 
do artigo 289, §1º do Código Penal.
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Como se verifica, o acórdão do Tribunal local está em consonância 
com o entendimento desta Corte Superior no tocante à licitude da busca pessoal 
de que tratam os autos, uma vez que a diligência foi realizada com base na 
fundada suspeita de que o acusado era procurado pela Justiça. 

Essa constatação evidencia-se pela narrativa precisa de que foi 
realizada vigilância prévia em frente ao imóvel mencionado em denúncia 
anônima, que informava que, no local, chegaria um indivíduo procurado pela 
polícia. Com a chegada do agravante, cujas características físicas 
correspondiam às do suspeito, conforme descrito na denúncia, foi efetuada a 
busca pessoal, na qual se localizaram as cédulas falsas.

Além disso, do que se infere do trecho colacionado do acórdão, os 
depoimentos policiais foram consistentes, tanto em esfera inquisitorial, como em 
juízo.

Nesse sentido, destacam-se alguns julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, a saber (grifei):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ACOLHIMENTO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA DAR 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.
1. Consoante o disposto no art. 619 do Código de Processo 
Penal, a oposição de embargos de declaração enseja, em 
síntese, o aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da 
retificação do julgado que se apresenta omisso, ambíguo, 
contraditório ou com erro material.
2. Os embargos devem ser acolhidos para suprir omissão sobre 
a existência de circunstâncias fáticas objetivas que autorizavam 
a busca pessoal. Deveras, segundo se depreende dos autos, 
policiais estavam em patrulhamento em ponto de tráfico de 
drogas quando avistaram o paciente - conhecido dos agentes 
pelo envolvimento nesse tipo de delito - com uma sacola nas 
mãos saindo de um beco, oportunidade em que ele, ao avistar a 
guarnição, empreendeu fuga, mas foi alcançado.
3. As circunstâncias acima mencionadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de 
fundada suspeita de que a sacola contivesse substâncias 
entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de mais 
objetos relacionados ao crime.
4. Embargos de declaração acolhidos para dar provimento ao 
agravo regimental do Ministério Público Federal.
(EDcl no AgRg no HC n. 815.998/RS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 
30/8/2024.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. BUSCA PESSOAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. QUEBRA DE SIGILO TELEMÁTICO. VIABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal.
2. Conforme art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.
3. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido da licitude da busca pessoal em 
circunstâncias como as dos autos, onde o paciente 
encontrava-se foragido.
4. É lícita a prova obtida pela autoridade policial, mediante 
autorização judicial, a partir de acesso a registro telefônico ou a 
agenda de contatos de celular apreendido ato contínuo no local 
do crime atribuído ao acusado.
5. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
6. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 853.356/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA VEICULAR E DOMICILIAR. 
AGRAVANTE COM MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. 
FUNDADAS RAZÕES PARA A ABORDAGEM. INGRESSO 
AUTORIZADO PELO AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O caso apresentado nestes autos traz elementos que tornam 
válida a ação policial, pois os militares tinham informações a 
respeito do agravante, que estaria sendo procurado por ter 
contra si um mandado de prisão não cumprido. Os policiais 
avistaram o acusado na garagem de sua casa, mexendo no 
automóvel que, posteriormente, seria vasculhado. Durante a 
abordagem, foi realizada busca pessoal e veicular, resultando na 
descoberta de dois tijolos e meio de maconha. A busca 
domiciliar, realizada após a descoberta da droga no interior do 
veículo, foi autorizada pelo próprio agravante.
2. Assim, não há vício a ser reconhecido, tendo em vista que 
a ação policial teve início com busca pessoal motivada pela 
informação de que o agravante era procurado pelo Poder 
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Judiciário e prosseguiu com busca veicular e domiciliar, 
esta última, autorizada pelo próprio agravante. As ações, 
portanto, não foram arbitrárias nem tiveram como 
justificativa o mero tirocínio dos policiais militares, mas 
decorreram de coleta progressiva de elementos que 
levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência 
de crime permanente no local, justificando a incursão para a 
realização da prisão em flagrante, uma vez que o referido 
veículo estava estacionado na frente de sua residência, e 
nele foram encontrados mais de 2kg de maconha.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 902.404/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
20/5/2024.)

Em acréscimo, cabe salientar que da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal colhem-se os seguintes precedentes a respeito da matéria 
(grifo próprio):

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA PARA A 
ABORDAGEM DEVIDAMENTE COMPROVADA. ACÓRDÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM DESCONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.
1. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo 
a imposição de providências administrativas como medida 
obrigatória para os casos de busca pessoal, sob o argumento de 
serem necessárias para evitar eventuais abusos, além de 
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.
2. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear 
suas ações, em tais casos, motivadamente e com base em 
elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência 
de situação flagrante. A justa causa, portanto, não exige a 
certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas razões a 
respeito. Precedentes.
3. O recebimento de denúncia anônima pela polícia, 
noticiando a presença de um traficante na região, e a 
tentativa de fuga do acusado ao avistar os agentes de 
segurança evidenciam a existência de justa causa para a 
revista pessoal, que resultou na apreensão de diversas 
porções de entorpecentes destinados à mercancia ilícita.
4 . Agravo Regimental e Recurso Extraordinário a que se dá 
provimento.
(RE n. 1.475.418-AgR, relatora Ministra Cármen Lúcia, relator 
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, 
julgado em 15/ 4/2024, DJe de 7/6/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCAS 
PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO CPP. 
FUNDADA SUSPEITA. JUSTA CAUSA. LEGALIDADE DA 
MEDIDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
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1. Não há que se falar em inobservância do disposto nos 
arts. 240, § 2º, e 244 do CPP, pois as buscas realizadas pelos 
agentes policiais se deram em vista de fundadas suspeitas 
de prática delitiva, sobretudo pelos elementos que 
envolviam a própria conduta do corréu, que buscou, 
ativamente, esquivar-se da equipe policial, acelerando o 
veículo, ignorando ordem de parada, em clara tentativa de 
fuga.
2. Verificada justa causa para a realização da abordagem 
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível 
na via do habeas corpus.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(HC n. 230.232-AgR, relator Ministro André Mendonça, Segunda 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 9/10/2023.)

Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 
Matéria criminal. Tráfico de drogas. Nulidade de provas. Alegada 
ilicitude de busca pessoal e domiciliar. Não ocorrência. 
Existência de fundada suspeita apta a justificar a atuação 
policial. Decisão recorrida amparada em entendimento 
consolidado da Corte. Regimental não provido.
1. Na espécie, os policiais foram informados pela vizinha do 
recorrente de que teria sido ameaçada com utilização de arma 
de fogo e, quando o abordaram na saída do portão da 
residência, logo encontraram entorpecentes em seu poder por 
“trazer consigo 4 (quatro) porções de maconha e manter em 
depósito 07 (sete) porções de maconha, totalizando 720 g 
(setecentos e vinte gramas), tudo sem autorização e em 
desacordo com determinação legal e regulamentar”.
2. Sobre a abordagem policial em via pública, anoto que a 
Suprema Corte já teve oportunidade de reconhecer a licitude 
das provas derivadas da busca pessoal: “Se um agente do 
Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela 
ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública” (RHC 
nº 229.514-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
DJe de 23/10/23).
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(ARE n. 1.493.272-AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

Ademais, a desconstituição da conclusão exarada pelo Tribunal local 
implicaria revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se coaduna com 
a presente via, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0358553-6 AREsp 2.476.630 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50052955720214036181

EM MESA JULGADO: 20/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S B DO E S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Moeda Falsa / Assimilados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S B DO E S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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